

  

    

      

    

  




  ENCONTROS E ENCANTAMENTOS


  NA EDUCAÇÃO INFANTIL




  PARTILHANDO EXPERIÊNCIAS DE ESTÁGIOS




  Luciana E. Ostetto (org.)




  [image: ]


  >>




  AGRADECIMENTOS




  Para que tantos encontros e encantamentos pudessem acontecer, foram indispensáveis a participação e o envolvimento de crianças, educadores e funcionários das instituições por onde passamos: Creche Dona Cota, Núcleo de Desenvolvimento Infantil/UFSC, Creche Monsenhor Frederico Hobold.


  


  


  Obrigado por terem sido companheiros dessa nossa aventura!




  SUMÁRIO




  APRESENTAÇÃO




  1.ANDANDO POR CRECHES E PRÉ-ESCOLAS PÚBLICAS: CONSTRUINDO UMA PROPOSTA DE ESTÁGIO


  Luciana Esmeralda Ostetto




  2.O TRABALHO PEDAGÓGICO NA CRECHE: ENTRE LIMITES E POSSIBILIDADES


  Claudinéia Alzira da Silva


  Cristiane da Cunha




  3.ESPAÇO QUE DÊ ESPAÇO


  Lilian Pacheco S. Thiago




  4.O MAPA DO TESOURO: ULTRAPASSANDO OBSTÁCULOS E SEGUINDO PISTAS NO COTIDIANO DA EDUCAÇÃO INFANTIL


  Sara Duarte Souto-Maior




  5.POR ENCANTO, CONTANDO CONTOS... HISTÓRIAS DE UM PROJETO DE TRABALHO


  Alessandra Barbosa Magdaleno




  6.“ALEVANTA, BOI DOURADO, ALEVANTA DEVAGAR...”: MENINOS E MENINAS BRINCANDO COM O BOI DE MAMÃO, FAZENDO-SE GRUPO


  Janete Aparecida de Oliveira


  Márcia Regina Souza Rosa




  7.ENTRE FADAS, JACARÉS E PINTORES: A HISTÓRIA DE CONSTRUÇÃO DE UM GRUPO


  Ângela Raquel Kolb Schiefler


  Samantha Fernandes da Silva




  8.ERA UMA VEZ... CRIANÇAS, COBRAS, BRUXAS E HISTÓRIAS DE ENCANTAMENTO


  Concília Araújo


  Kátia Bernadeth da Silva




  9.OUVINDO E FAZENDO HISTÓRIAS


  Cristia ne Vignardi


  Mariza Hubert Domingues




  10.PLANEJAMENTO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: MAIS QUE A ATIVIDADE, A CRIANÇA EM FOCO


  Luciana Esmeralda Ostetto




  NOTAS




  SOBRE AS AUTORAS




  OUTROS LIVROS DAS AUTORAS




  REDES SOCIAIS




  CRÉDITOS




  APRESENTAÇÃO




  Muitas são as histórias deste livro (e neste livro!), que começa a partir da história de um grupo, que começa a partir de um encontro na universidade: professora, estagiárias e o desejo de pensar e fazer educação infantil com qualidade e competência. Estávamos em 1997, com aulas de “Didática especial da pré-escola” e de “Prática de ensino na pré-escola”. Uma história bonita vai sendo tecida a partir desse encontro, que ganha mais beleza e brilho a partir da abertura do grupo para outros grupos: creches, pré-escolas, crianças, educadores. O encontro inicial gerou outros encontros e permitiu a construção das tantas histórias que hoje podem aqui ser reunidas e socializadas.




  Essencialmente, o livro revela vivências de educadoras em formação, de educadoras a caminho...




  Redescobrindo significados.




  Reinventando linguagens.




  Reacendendo desejos.




  Reaprendendo lições.




  Marcando, no tempo e no coração, muitas possibilidades para o “ser educadora”.




  São vivências com gosto de paixão! Paixão que é movimento, dança, brincadeira, sentimento, fantasia. Paixão que é sonho revelado (promessa aos que virão), que é partilha (ser com o outro) na dança da educação (que pode ter boi de mamão!), no exercício da criação (de ousadia, por que não?). Paixão que mobiliza, que humaniza, que nos lança em busca da dimensão lúdica do “ser pessoa na pessoa”, que nos convida a resgatar a pessoa na pessoa da educadora.




  Apaixonar-se pela história! Fazer história com paixão! Grande lição, que aprendemos na relação que fomos construindo com crianças e adultos, nos grupos, dentro e fora das instituições de educação infantil por onde passamos.




  Fazer história é também se colocar em relação: eu-comigo, eu-contigo, nós-com eles, todos juntos. Construir relações, colocar-se em relação, é abrir-se para o novo, para o crescimento, para o aprendizado coletivo e, por isso, a trama da história que circunda os caminhos de elaboração do livro vem carregada de envolvimento e coragem, tristezas e alegrias, realidade e fantasia, ternura e seriedade, força e vontade, música e poesia, encontros, comidas e bebidas (“redescobrindo o gosto e o sabor da festa”...). Podemos dizer que nossas relações foram verdadeiramente vividas com sal, açúcar e afeto (bons temperos!) e que as experiências aqui narradas foram tecidas com todos esses ingredientes e com os olhos no horizonte, mirando o real (dores e delícias de ser educadora neste Brasil tão irreal...).




  Foram muitas as experiências, as vivências. Então, cada registro revela um exercício de dizer o vivido, cada qual de modo particular, mostrando a autoria; cada qual com suas marcas, seus traços, suas cores e matizes.




  Os artigos aqui reunidos contam histórias (sempre elas!) vividas no cotidiano da educação infantil, no espaço do estágio curricular do curso de Pedagogia (habilitação educação pré-escolar) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).




  Cada um revela uma história particular, mas que, no conjunto, formam um todo, porque fruto de um mesmo objetivo, de um mesmo norte: o cotidiano da educação infantil, vivido, feito, inventado, criado com o compromisso de educar e cuidar dos grupos de crianças de zero a seis anos.




  E o espírito de aventura? Mobilizou a todos, desde a experiência com as crianças até a elaboração dos registros, dos relatórios de estágio e, agora, dos artigos. Por isso o livro está recheado de fantasia, magia, fadas, bruxas, cobras, jacarés, bois, bernunças, casinhas, tesouros, “era uma vez...”. Está cheio de espaços redesenhados, configurados em cenários preparados para os espetáculos que foram vividos com as crianças. Está cheio de paixão e ousadia no exercício de fazer-se educadora-autora da prática e do dizer essa prática, por meio de uma narração intensamente viva.




  São mesmo histórias de encontros e encantamentos na educação infantil. Ao falarmos de encantamentos, falamos tanto do maravilhar-se com as crianças e das possibilidades de trabalho no cotidiano educativo, quanto do descobrir as delícias de se fantasiar, de ler um conto de fadas, de fazer arte por parte dos adultos. Encantamentos de educadoras que se põem o desafio de resgatar sua marca, seu desenho, sua palavra, seus desígnios. Encantamentos que são fruto do movimento de imaginar e criar, na vida e na educação infantil.




  O artigo que abre o livro, “Andando por creches e pré-escolas públicas: Construindo uma proposta de estágio”, fazendo uma discussão a respeito da formação do profissional da educação infantil e da contribuição da universidade para essa formação, traz a síntese da proposta de estágio que estamos experimentando no curso de Pedagogia (habilitação educação pré-escolar) da UFSC.




  Podemos perceber no artigo que se segue, “O trabalho pedagógico na creche: Entre limites e possibilidades”, as implicações de nossa proposta de estágio. Ao relatar a experiência de estágio desenvolvida em uma creche pública, as autoras permitem ao leitor conhecer um pouco da dinâmica envolvida no cotidiano educativo de grupos de crianças com idade entre três meses e quatro anos. Revelam, também, o espírito de pesquisa e busca de alternativas para o trabalho pedagógico com os bebês, num tempo em que o desafio, na educação infantil, era justamente qualificar o trabalho com as crianças bem pequenas, reforçando nele a articulação dos pólos cuidar e educar. Além da experiência que retrata, o artigo tem um significado particular, porque marca o início de nossa proposta de estágio, ou seja, do encaminhamento por meio de projetos coletivos de estágio e, por isso, diversamente das demais experiências, data de 1995.




  “Espaço que dê espaço”, também uma experiência com bebês, discute a importância da organização do espaço para o trabalho com crianças pequenas. Ao fazer a discussão, apresenta questões e sugestões desenvolvidas ao longo do estágio, principalmente com relação ao planejamento do trabalho pedagógico. O que priorizar com os bebês?




  A aventura com meninos e meninas entre um e dois anos é contada no artigo “O mapa do tesouro: Ultrapassando obstáculos e seguindo pistas no cotidiano da educação infantil”. Ressaltando a importância do registro diário como instrumento metodológico do educador, a autora socializa algumas das aventuras com o grupo, passando pelo prazer de contar histórias no cotidiano educativo, e pela necessidade de se rever o uso do vídeo no planejamento do educador. Interessantes revelações e dicas.




  No caminho dos contos vai também o artigo seguinte. Como o próprio título nos diz, “Por encanto, contando contos... Histórias de um projeto de trabalho”, o artigo fala da necessidade de fantasias e histórias para as crianças, relatando o percurso de um projeto de trabalho que priorizou esse assunto.




  Na Ilha de Santa Catarina não poderia faltar um boi de mamão! Por meio da dança do boi de mamão, vamos encontrar meninos e meninas de um ano e meio a dois anos e meio, brincando e fazendo-se grupo. Prepare-se! Há muita alegria e muita diversão no relato com o nome “`Alevanta, boi dourado, alevanta devagar...’: Meninos e meninas brincando com o boi de mamão, fazendo-se grupo”. Uma curtição!




  Não bastava o boi? Não! Há ainda muitos seres encantados... É o que podemos ler e ver em “Entre fadas, jacarés e pintores: A história de construção de um grupo”. Um bonito relato, com fada e varinha de condão; com pintor francês e muita arte; com jacaré, roda, símbolos e um mar de criação.




  “Era uma vez... Crianças, cobras, bruxas e histórias de encantamento”. É! Aqui as autoras nos revelam o universo de imaginação presente no trabalho com as crianças de três a quatro anos. Mobilizadas pelo faz de conta característico dessa faixa, as educadoras constroem muitas histórias, atividades e situações significativas envolvendo aqueles personagens. Mas, nessa história, os principais personagens são as crianças.




  Vamos viajar? Conhecer castelos, princesas e príncipes? Este é o convite de “Ouvindo e fazendo histórias”, artigo que relata a experiência de um projeto que teve por conteúdo o mundo fantástico dos castelos, reis e rainhas. Um mundo que permitiu muitas viagens, no ato de contar e ouvir contos e, depois, na construção de muitas outras histórias.




  O último texto, “Planejamento na educação infantil: Mais que a atividade, a criança em foco”, a exemplo do primeiro artigo deste livro, não é propriamente um relato de experiência, mas coloca em evidência muitas das questões levantadas nos artigos precedentes. Partindo de preocupações colocadas por educadores a respeito do planejamento na educação infantil, encaminha uma discussão muito presente na prática dos estágios: como planejar? O que considerar, o que priorizar? Como, enfim, prever e encaminhar o trabalho pedagógico com grupos de crianças de zero a seis anos? A propósito: o que é pedagógico na educação infantil e como o educador pode contemplar esse aspecto no seu planejamento? Instigantes (provocativas?) questões que pretendem abrir, ou continuar, o debate sobre um tema tão necessário quando se trata de formação de educadores.




  O artigo traduz, também, um pouco do nosso movimento de procura, de pensar e fazer educação infantil com mais qualidade. Uma procura carregada de compromisso com as crianças e do desejo de recriar a prática cotidiana na creche e na pré-escola, colocando o foco do olhar na criança – seus gestos, palavras, ações, relações, criações. Dessa forma, completa-se o livro, mas não acabam as histórias...




  Como disse o saudoso poeta, “a vida é a arte dos encontros”, e enquanto houver disposição para os encontros educativos-afetivos-com prometidos haverá, com certeza, muito encantamento a ser descoberto.




  Ao leitor fica o convite: encontre-se com nossas experiências e encante-se com uma história partilhada. A partir daí, sabe-se lá que histórias poderão surgir...




  Luciana Esmeralda Ostetto
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  ANDANDO POR CRECHES E PRÉ-ESCOLAS PÚBLICAS: CONSTRUINDO UMA PROPOSTA DE ESTÁGIO[1]





  Luciana Esmeralda Ostetto




  As reflexões tecidas ao longo do texto, falando de creches, pré-escolas, direito das crianças brasileiras, formação de educadores para a educação infantil, estágio curricular, são fruto da experiência que temos construído no curso de Pedagogia (habilitação pré-escolar) da Universi dade Federal de Santa Catarina. Em tal experiência, marcada pela aproximação e pelo diálogo com creches e pré-escolas públicas, toma-se o espaço do estágio curricular para fazer dele um momento de encontro entre educadores em formação e educadores que já estão atuando na educação infantil e que, no processo, experimentam uma verdadeira formação em serviço.




  A discussão proposta sobre estágio vem, então, articulada a alguns dos temas hoje colocados em evidência no debate sobre a formação de educadores para a educação infantil: a qualidade do atendimento, como direito da criança pequena, e a contribuição da universidade naquela formação.




  A educação infantil é um direito das crianças brasileiras




  O reconhecimento do direito que têm as crianças brasileiras, de zero a seis anos, ao atendimento em creches e pré-escolas como institui ções de educação infantil colocou em cena, nos anos 90, o questionamento da qualidade desse atendimento. A qualidade dos servi ços, como necessidade e condição de concretização desse direito proclamado, no âmbito de uma instituição que vai assumindo novas feições e incorporando concepções renovadas de criança, de desenvolvimento infantil, de atividade, de tempo, de espaço na definição de seus objetivos e funções, passa pelo cumprimento do que tem sido definido como seu “duplo objetivo”: educar e cuidar.[2]




  Cumprir tais objetivos significa organizar e encaminhar um trab alho no cotidiano de creches e pré-escolas que respeite a criança, compreendida como sujeito, na sua positividade. Mais do que simples retórica, o respeito à criança ganha concreticidade na medida em que, nas práticas efetivadas no interior da instituição de educação infantil, estejam previstos: brincadeira; atenção individual; ambiente aconchegante, seguro e estimulante; contato com a natureza; higiene e saúde; alimentação sadia; desenvolvimento da curiosidade, imaginação e capacidade de expressão; movimento em espaços amplos; proteção, afeto e amizade; expressão de sentimentos; especial atenção durante o período de adaptação; desenvolvimento da identidade cultural, racial e religiosa. Os aspectos aqui relacionados são indicados como critérios de qualidade para a organização e o funcionamento de creches e estão detalhados no documento publicado pelo MEC, em 1995: “Critérios para um atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais das crianças”. A delimitação de critérios para a organização do trabalho nas creches pode ser percebida como um avanço no caminho da defesa e da efetivação dos direitos das crianças, uma vez que dá um norte, sistematiza uma perspectiva minimamente comum para o território nacional, sem ser restritiva, uniforme ou prescritiva. Indica um caminho que poderá ser percorrido desta ou daquela maneira, conforme os sujeitos concretos que empreendem a caminhada. Ou seja, o cumprimento daqueles critérios e a construção de uma prática comprometida com a qualidade dos serviços e, por extensão, com a criança dependerão dos profissionais que estiverem trabalhando no cotidiano de creches e pré-escolas.




  Sendo assim, o espaço no qual deve se efetivar uma ação qualificada, voltada para a criança-sujeito-de-direitos, requer um profissional habilitado e com competência para articular educação-cuidado na sua prática cotidiana, no seu fazer educativo entre grupos de crianças de zero a seis anos (Ostetto 1997).




  Desta compreensão decorre uma pergunta central: quem é o profissional de educação infantil? É a pajem, a babá, a atendente, o monitor, o professor, é outra coisa...? Quem é esse sujeito? E outras perguntas mais: que jeito deverá ter sua formação? A quem compete: às escolas de ensino médio, às universidades, a cursos específicos? Como concretizá-la? E, pensando no sujeito que estará em formação, que competências devem lhe ser exigidas? Que atitudes podem ser consideradas apropriadas? Que conhecimentos e instrumentos profissionais devem ser privilegiados nessa formação?




  Essas são algumas das questões que vêm sendo enfrentadas no debate entre pesquisadores e profissionais que atuam na área, debate este que aponta, antes de tudo, para uma realidade complexa, composta por uma diversidade de situações existentes nos quatro cantos do país. Longe se está da presença de qualquer unidade, no que se refere à formação do profissional da educação infantil. A regra é a diferença, muitas vezes gritantes diferenças: de profissionais com curso primário incompleto a profissionais com graduação ou pós-graduação. Até 1996 não tínhamos uma legislação nacional que normatizasse a formação dos profissionais para a atuação nas instituições de educação infantil, particularmente nas creches. Um aspecto mais ou menos determinado diz respeito à formação dos profissionais para atuar na pré-escola que, ligados ao quadro do magistério, por definição, deveriam apresentar a formação em nível de magistério. Se houvesse um mínimo comum, creio que seria este aspecto: os profissionais que atuam em instituições do tipo pré-escola geralmente são professores, com formação em magistério.




  A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, aprovada em dezembro de 1996, traz esse mínimo comum exigido para a atuação na educação infantil, tanto em creches como em pré-escolas:




  A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, da modalidade Normal. (Lei 9.394/96, Art. 62)




  Vemos, portanto, na letra da lei, a exigência de formação do profissional da educação infantil em nível médio ou em nível superior.




  É interessante ressaltar que a preocupação em normatizar a formação dos educadores para a educação infantil, refletida no texto legal, foi matéria de discussão e estudo do Encontro Técnico de Formação do Profissional de Educação Infantil, realizado pelo MEC em 1994, em Belo Horizonte.[3] Naquela discussão, podíamos perceber uma tendência para a proposição de cursos de formação inicial específicos – em nível de ensino médio, preferencialmente – e cursos de formação supletiva, para quem já está em serviço e não apresenta qualificação considerada mínima. A necessidade de programas de formação continuada, ou permanente, para os profissionais que estão atuando também foi indicada. Ambas as alternativas pressupunham um curso que garantisse o acesso à educação formal básica, associada a uma habilitação profissional específica para a atuação na educação infantil e algo distinta da que hoje se dá nos cursos de magistério.




  O movimento de qualificação do profissional da educação infantil deve considerar essas indicações, com base na determinação legal. Ninguém duvidaria da necessidade de formação continuada para os educadores que já estão atuando, assim como não negaria a urgência em oferecer ensino básico aos educadores que estão na prática e não têm a formação mínima exigida. Mas, e a formação em nível superior, seria também uma alternativa viável?




  No contexto da diversidade de situações existentes pelo Brasil afora encontramos cursos em nível de graduação e pós-graduação (espe cialização) voltados para a formação do educador de creches e pré-escolas. Essas modalidades de cursos já em andamento seriam adequadas e eficientes, diante das exigências e dos objetivos colocados, hoje, para as instituições de educação infantil?




  Tomo aqui a seguinte premissa: a diversidade das situações existentes exige “multiplicidade de caminhos” e estes, dando eco à voz do poeta, são feitos “ao caminhar”. Ao colocarmo-nos em movimento, andando, buscando e fazendo formação de educadores para a educação infantil, com certeza, encontraremos a universidade...




  No meio do caminho está a universidade...




  No que diz respeito aos cursos superiores existentes para a formação do educador das crianças de zero a seis anos, são comuns as críticas erguidas com relação aos currículos que neles são desenvolvidos, os quais dariam ênfase ao polo “educação” ou, mais particularmente, aos aspectos escolarizados da educação infantil, secundarizando questões referentes aos “cuidados” devidos às crianças pequenas. Assim procedendo, os currículos dos cursos superiores deixariam “de fora” do estudo aspectos sobre o trabalho com crianças de zero a três anos. De outro ângulo, podem ser questionados tendo por base a dificuldade do acesso a esses níveis de ensino. Seria muito complicado defender, prioritariamente, o nível universitário para o educador de creches e pré-escolas quando, no Brasil, nem o ensino médio é uma realidade para tais educadores (Ostetto 1997).




  Todavia, essas razões não seriam argumentos suficientes para que a formação de nível superior fosse inviabilizada como caminho pertinente e eficiente para a qualificação do profissional de educação infantil. Dadas as condições atuais, é certo afirmar a necessidade de que as propostas sejam flexíveis, como já indicara Rosemberg (1994, p. 54), “para que não destruam o que já foi atingido e iniciem a superação das insuficiências”.




  Neste contexto, pensando nas conquistas, no que “já foi atingido”, minha fala vai aqui no sentido de expressar traços gerais de uma experiência vivida no trabalho de formação de educadores, de nível superior, para a atuação em instituições de educação infantil. Um trabalho que, construído no encontro de estudantes-educadores no campus, com profissionais-educadores em campo, tem os olhos na realidade e vai nela penetrando através de um movimento de articulação de vozes, desejos e ações daqueles que estão em processo de formação inicial e daqueles que já estão atuando e que, no movimento, experimentam uma verdadeira formação em serviço.




  Nesse trabalho, a universidade se coloca no meio do caminho... Não como uma pedra, a atrapalhar ou fechá-lo com propostas prontas e restritivas, mas como um elo, como possibilidade de articular (e fazer ecoar) as múltiplas vozes que denunciam a situação precária da educação infantil e reclamam ações coerentes; como uma das alternativas que apontem para a afirmação do que “está bom” e para o aprimoramento ou superação do que “não está bom” e precisa ser mudado, estabelecendo relações de diálogo e troca, tendo como horizonte a efetivação do direito das crianças brasileiras a uma educação infantil de qualidade (Ostetto 1996).




  Para tanto, foi (e é!) preciso andar pelos lugares em que se dão as práticas educativas, para reconhecer os espaços concretos das relações entre adultos e crianças de zero a seis anos. Foi (e continua sendo) fundamental ler e conhecer o contexto das instituições de educação infantil, para buscar diálogo, para construir aquela competência profissional almejada, para garantir, enfim, a qualidade defendida.




  Universidade e creches: Das interlocuções às alternativas para a formação do profissional de educação infantil




  Como professora do curso de Pedagogia – habilitação educação pré-escolar – da Universidade Federal de Santa Catarina, por meio da “disciplina” Prática de Ensino na Pré-escola (a qual envolve o estágio em diversas instituições de educação infantil), tenho andado por creches e pré-escolas públicas que se apresentam como campo de estágio preferencial para nosso curso. Do contato com essas instituições, desde 1994, foi se estruturando uma proposta de estágio que busca problematizar a prática educativa entre os grupos de crianças de zero a seis anos, a partir do encontro, como já foi dito, entre educadores em formação inicial e educadores em serviço.




  Nessa proposta, as alunas e os alunos[4] vão a campo (na sétima fase do curso) com o objetivo de aprofundar a leitura do real, problematizá-lo, construir um diagnóstico e discuti-lo com a instituição constituída em campo de estágio. Tal diagnóstico vai tomando a forma de um projeto de estágio[5] que, apresentado e discutido com todos os envolvidos no processo (alunas, profissionais que atuam diretamente com as crianças, coordenação pedagógica, direção), transforma-se em diretrizes que vão orientar a prática das estagiárias na instituição. Esses projetos têm a marca do coletivo, uma vez que são propostos pelo grupo de estagiárias que vai atuar naquele determinado espaço, e também passam pelo debate com os profissionais da instituição, os quais têm papel fundamental na proposição, indicando dificuldades, necessidades ou criticando a direção empreendida e fazendo sugestões.




  Por um lado, ao participar da discussão do projeto de estágio, a instituição toma nas mãos a sua história, apontando o que já foi feito e o que está por fazer, ou, muitas vezes, aprendendo a ver os “nós” da prática efetivada no seu interior, pelos diversos profissionais que nela atuam, dispondo-se a desatá-los através da parceria que vai construindo com a universidade. Essa participação possibilita, também, outras histórias, dos educadores que vêm se preparando no curso universitário, na medida em que a instituição se faz presente, responsável e partícipe do processo de estágio, compreendido como um momento de “pensar o fazer” e “experimentar fazer” com mais qualidade, coletivamente.




  Por outro lado, as estagiárias, profissionais em formação, ganham possibilidades de experimentar e construir seu papel de “professor-pesquisador”,[6] exercitando sua capacidade de ler a realidade, visualizar ou detectar as necessidades e, no processo coletivo de reflexão, ir arriscando propostas e alternativas de encaminhamentos. Na perspectiva de educadoras em formação, pesquisando o cotidiano, desenvolvendo formas de observação do cotidiano e do grupo de crianças que dele faz parte, não aprendem apenas a “fazer”, mas a “pensar sobre” e “decidir como”, de forma ampla, contextualizada, articulada. Pois, pela característica da proposta, cada estagiária não ficará restrita ou fechada à “sua” docência, na “sua” sala de aula, mas vai se envolver com toda a dinâmica da instituição em que se desenvolve o estágio. A ideia de “pesquisar o cotidiano” está muito presente nessa proposta e nessa experiência.




  O projeto de estágio, elaborado na sétima fase do curso, ganha continuidade na oitava (e última) fase, quando a atuação propriamente dita é desencadeada; quando, então, as estagiárias, organizadas em duplas, ficam responsáveis por turmas específicas de crianças e encaminham sua prática com base nas diretrizes delimitadas no projeto. No decorrer dessa atuação, como parte do projeto e da supervisão de estágios, vários encontros são realizados com os profissionais da instituição. Os encontros podem ser organizados por eixos temáticos, previstos no projeto segundo necessidade ou interesse demonstrados pelos envolvidos no processo (em grande grupo); ou organizados para discussões específicas de questões vividas no dia a dia pelas estagiárias onde, junto com as educadoras de cada grupo de crianças , desenvolvem-se a análise e a avaliação do dia ou período de atuação, articulando o vivido com o proposto e projetando novas ações, num processo de reflexão constante sobre a prática.




  Ao final do período delimitado para o estágio, as estagiárias procedem à análise da experiência, sistematizando-a em forma de um relatório. Considero importante destacar esse aspecto: o retorno à instituição da documentação e da análise do processo. A instituição recebe uma cópia dos relatórios que as estagiárias elaboram, narrando e analisando a experiência vivida com cada turma, em particular.




  Além de receberem cópia dos relatórios produzidos, estes são apresentados publicamente às instituições envolvidas no estágio, num grande seminário de socialização das experiências, organizado na universidade e para o qual toda a rede municipal de educação infantil é convidada. O seminário tem representado um momento importantíssimo de retorno às instituições, caracterizando-se como mais um espaço conquistado de debate e troca, agora ampliado para todos os interessados nas questões referentes à educação infantil e que, necessariamente, não estiveram envolvidos diretamente com o estágio.




  Entre problemas e conquistas, prosseguimos




  Enquanto escrevia este texto, fui revendo e relendo alguns relatórios de estágio e num deles, de 1995, entre as reflexões das estagiárias encontrei um pensamento do Mário de Andrade que dizia: “O passado é lição para se meditar, não para reproduzir” (Flor e Silva 1995). Fui me dando conta, então, de que a experiência, uma vez vivida, já é passado e que, por isso mesmo, pode ser narrada e avaliada. Naquelas palavras simples, sérias e diretas, quanta verdade! No momento em que tento narrar uma experiência particular de formação de educadores, de organização do estágio curricular, penso naquelas palavras e vejo: muitas são as lições que podem ser retiradas do passado recente.




  Uma primeira questão a ser assinalada para reflexão diz respeito ao caráter coletivo do projeto de estágio. Quando falamos de coletivo queremos dizer que ele é elaborado pelo grupo de estagiárias que atuam numa determinada instituição. Esse grupo, baseado nas observações de cada uma, elabora um único projeto para o estágio naquela instituição. Nessa hora, de constituição da equipe, de proposição do trabalho coletivo, revela-se uma intranquilidade ou certo receio por parte das alunas. Afinal, é mesmo possível elaborar um projeto em seis, sete, oito estagiárias? Em oito, tão diferentes? Não dá, não! É a primeira reação.




  Conversando com as alunas sobre isso, vamos percebendo que a questão do receio, às vezes negação, em trabalhar coletivamente está relacionada com a dinâmica do próprio curso de Pedagogia que, nas fases precedentes ao estágio, não “ensina” o trabalho em grupo. Ensina que é preciso o trabalho coletivo na escola, que planejamento tem que ser coletivo, que projeto pedagógico deve ser coletivo etc. e tal, só que não possibilita um efetivo trabalho de grupo. Esse fato também pôde ser constatado por mim, no âmbito de outras disciplinas ministradas no curso. A marca é o individual, a negação das diferenças, da troca de ideias. É dificílimo propor, encaminhar e efetivar uma prática coletiva, de grupo com os alunos. Nossa! E o tempo? Quanto demora o trabalho em grupo! Ah! É bem mais fácil e prático, cada qual fazer no seu canto, “por si”... Será?




  Essas questões vêm à tona quando propomos a elaboração de um projeto coletivo. Primeiro na aceitação da proposta, depois no seu encaminhamento. No momento do encaminhamento, de sentarem todas as estagiárias para construir o projeto, muitas são as atitudes. Há desde um “projeto coletivo” de uma só, passando por um “projeto coletivo” de recortes de cada uma, até um “projeto coletivo” de todas. Pude observar a realização de projetos que de coletivos só têm o nome, mas também pude ver reais projetos de grupo. E aqui está uma grande lição da experiência: o trabalho coletivo não se decreta, ele é construído. E para ser construído depende do desejo e das atitudes de seus componentes. A necessária aprendizagem do grupo passa por vivê-lo como um desafio, dizem as estagiárias:




  E o desafio é sempre instigante, provocador, mas nos causa apreensão porque diz respeito a romper com o que já está estabelecido e buscar o novo. E o novo nos aflige porque implica um dispor-se a construir e a construção é, por vezes, lenta e dolorida, difícil... (Souza et alii 1995, p. 1. Grifado no original)




  Hoje, mais do que nunca, trabalhar em grupo é uma das principais habilidades exigidas ao profissional que atua na educação infantil, que atua com grupos de crianças, portanto. Tal habilidade não é natural, deve ser adquirida, como bem lembra Patrizia Ghedini (1994, p. 203):




  Os trabalhadores de creche têm diferentes formações escolares, o que dificulta seu trabalho enquanto grupo. É um grande engano supor que o trabalho em grupo esteja garantido, ao invés de considerá-lo como uma competência que deve ser adquirida. Temos que nos lembrar das dificuldades, da oposição e das defesas que levantamos sempre que temos de lidar com outras pessoas, porque sentimos que teremos de questionar arraigadas concepções que estão na base de nossas crenças.




  Com que instrumental esse profissional vai atuar, se na sua formação não lhe foram permitidos o exercício e a reflexão do trabalho em grupo? Na prática do estágio, então, com a elaboração do projeto, há ainda mais uma oportunidade para esse exercício, pois, todos já sabemos, não basta dar aulas conceituais para quem está na prática. Tanto os adultos como as crianças “aprendem fazendo”.




  Outro ponto que podemos discutir refere-se a uma certa “visão salvacionista” presente nas estagiárias. O que é isso? Bem, é assim: as estagiárias, saindo de um curso universitário com ênfase nos aspectos teóricos da profissão, vão às instituições observar o cotidiano e o trabalho ali desenvolvido. O que acontece? Não raro, essa observação recai sobre “o erro”, “as falhas”, “a falta de fundamentos” de quem está na prática. Ao concentrar o foco do olhar no erro, a atitude das estagiárias revela também uma visão sobre seu papel no estágio, que parece ser o de levar “o certo”, “a explicação” para aquele profissional que está há tantos e tantos anos com as crianças, longe dos estudos... A primeira visão, muito comum, é de desqualificação da prática observada e, então, temos problemas...
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